
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 289.805 - SC (2013/0021962-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SAGRE´S HOTÉIS E TURISMO LTDA 
ADVOGADO : DÉBORA FERNANDA GADOTTI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARROLAMENTO DE BENS. 
LIMITAÇÃO AO DIREITO DE PROPRIEDADE. INEXISTÊNCIA. 
1. O arrolamento de bens, instituído pelo art. 64 da Lei 9.532/1997, gera cadastro 
em favor do Fisco, destinado apenas a viabilizar o acompanhamento da evolução 
patrimonial do sujeito passivo da obrigação tributária. Este último permanece no 
pleno gozo dos atributos da propriedade, tanto que os bens arrolados, por não se 
vincularem à satisfação do crédito tributário, podem ser transferidos, alienados ou 
onerados, independentemente da concordância da autoridade fazendária. 
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques (Presidente), Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 06 de agosto de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 289.805 - SC (2013/0021962-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SAGRE´S HOTÉIS E TURISMO LTDA 
ADVOGADO : DÉBORA FERNANDA GADOTTI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo.

A agravante afirma que o objeto recursal – interpretação do art. 64 da Lei 

9.532/1997 – não demanda o revolvimento do acervo fático-probatório, razão pela qual é 

inaplicável a Súmula 7/STJ.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 289.805 - SC (2013/0021962-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): A 

argumentação da Fazenda Pública é consistente, pois a tese por ela defendida é de que o 

arrolamento de bens representa medida de garantia em favor do Fisco, tornando indisponível 

o(s) bem(ns) do sujeito passivo da obrigação tributária.

A questão é estritamente jurídica, razão pela qual é inaplicável o óbice da 

Súmula 7/STJ.

Não obstante, no mérito, a decisão que negou provimento ao Agravo deve ser 

mantida, ainda que por outro fundamento.

Com efeito, a interpretação conferida pelo Tribunal de origem corresponde 

àquela conferida por este Tribunal Superior – a saber, o arrolamento de bens é instrumento 

que viabiliza ao Fisco o controle da evolução patrimonial do devedor, sem contudo impedir o 

livre gozo dos atributos da propriedade (uso, gozo e/ou disposição). Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARROLAMENTO 
DE BENS. REQUISITO SUFICIENTE PARA A EXPEDIÇÃO DA 
CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL (POSITIVA COM EFEITOS DE 
NEGATIVA). IMPOSSIBILIDADE.

1. O arrolamento de bens, instituído pelo art. 64 da Lei 9.532/1997, 
gera cadastro em favor do Fisco, destinado apenas a viabilizar o 
acompanhamento da evolução patrimonial do sujeito passivo da obrigação 
tributária. Este último permanece no pleno gozo dos atributos da propriedade, 
tanto que os bens arrolados, por não se vincularem à satisfação do crédito 
tributário, podem ser transferidos, alienados ou onerados, independentemente da 
concordância da autoridade fazendária.

2. Trata-se de procedimento que: a) não versa sobre créditos 
tributários ainda a vencer; b) não implica qualquer tipo de oneração dos bens do 
sujeito passivo, em favor do Fisco (penhora), ou medida de antecipação da 
constrição judicial a ser efetivada na Execução da Dívida Ativa da Fazenda 
Pública (caução); e c) não constitui hipótese de suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário.

3. Nesse contexto, o arrolamento, isoladamente, não se presta a 
autorizar a emissão da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa (art. 206 do 
CTN).

Documento: 1250196 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/09/2013 Página  3 de 4



 
 

 

4. Recurso Especial provido (REsp 1099026/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 20/08/2009).

TRIBUTÁRIO. ARROLAMENTO DE BENS E DIREITOS DO 
CONTRIBUINTE EFETUADO PELA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
ARTIGO 64, DA LEI 9.532/97. INEXISTÊNCIA DE GRAVAME OU 
RESTRIÇÃO AO USO, ALIENAÇÃO OU ONERAÇÃO DO PATRIMÔNIO 
DO SUJEITO PASSIVO. CRÉDITO CONSTITUÍDO. AUTO DE 
INFRAÇÃO. LEGALIDADE DA MEDIDA ACAUTELATÓRIA. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

1. O Tribunal de origem entendeu que "a impugnação na esfera 
administrativa suspende a exigibilidade do crédito tributário e impede o 
arrolamento previsto no art. 64 da Lei nº 9.532/97.

2.  No caso dos autos, lavrado o auto de infração e regularmente 
notificado o contribuinte, tem-se por constituído o crédito tributário. Tal 
formalização faculta, desde logo — presentes os demais requisitos exigidos pela 
lei — que se proceda ao arrolamento de bens ou direitos do sujeito passivo, 
independentemente de eventual contestação da existência do débito na via 
administrativa ou judicial, de acordo com o exposto acima. Ademais, vale destacar 
que as regras referentes à suspensão da exigibilidade do crédito tributário não se 
coadunam com a hipótese dos autos, tendo em vista que o arrolamento fiscal não 
se assemelha ao procedimento de cobrança do débito tributário, sendo apenas 
uma medida acautelatória que visa impedir a dissipação dos bens do 
contribuinte-devedor.

3.  Recurso especial a que se dá provimento (REsp 714.809/SC, 
Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 
02/08/2007, p. 347).

TRIBUTÁRIO. ARROLAMENTO DE BENS E DIREITOS DO 
CONTRIBUINTE EFETUADO PELA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
ARTIGO 64, DA LEI 9.532/97. INEXISTÊNCIA DE GRAVAME OU 
RESTRIÇÃO AO USO, ALIENAÇÃO OU ONERAÇÃO DO PATRIMÔNIO 
DO SUJEITO PASSIVO. DESNECESSIDADE DE PRÉVIA 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. LEGALIDADE DA 
MEDIDA ACAUTELATÓRIA.

1. O arrolamento de bens e direitos do sujeito passivo da obrigação 
tributária pode ocorrer: 1) por iniciativa do contribuinte, para fins de seguimento 
do recurso voluntário interposto contra decisão proferida nos processos 
administrativos de determinação e exigência de créditos tributários da União 
(Decreto nº 70.235/72) ou, em se tratando de Programa de Recuperação Fiscal - 
Refis, para viabilizar a homologação da opção nos termos da Lei nº 9.964/00; e 2) 
por iniciativa da autoridade fiscal competente, para acompanhamento do 
patrimônio passível de ser indicado como garantia de crédito tributário em medida 
cautelar fiscal.

2. O arrolamento de bens de iniciativa da Administração Tributária 
encontra-se regulado pela Lei 9.532/97, na qual foi convertida a Medida 
Provisória nº 1.602, de 14 de novembro de 1997, podendo ocorrer sempre que a 
soma dos créditos tributários exceder 30% (trinta por cento) do patrimônio do 
contribuinte e, simultaneamente, for superior a quantia de R$ 500.000,00 
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(quinhentos mil reais). A finalidade da referida medida acautelatória é conferir 
maior garantia aos créditos tributários da União, assegurando a futura excussão 
de bens e direitos do sujeito passivo suficientes à satisfação do débito fiscal.

3. Efetivado o arrolamento fiscal, deve o mesmo ser formalizado 
no registro imobiliário, ou em outros órgãos competentes para controle ou registro, 
ficando o contribuinte, a partir da data da notificação do ato de arrolamento, 
obrigado a comunicar à unidade do órgão fazendário a transferência, alienação ou 
oneração dos bens ou direitos arrolados. O descumprimento da referida 
formalidade autoriza o requerimento de medida cautelar fiscal contra o 
contribuinte.

4. Depreende-se, assim, que o arrolamento fiscal não implica em 
qualquer gravame ou restrição ao uso, alienação ou oneração dos bens e direitos 
do contribuinte, mas apenas, por meio de registro nos órgãos competentes, 
resguarda a Fazenda contra interesses de terceiros, assegurando a satisfação de 
seus créditos.

5. Ademais, a extinção do crédito tributário ou a nulidade ou 
retificação do lançamento que implique redução do débito tributário para montante 
que não justifique o arrolamento, imputa à autoridade administrativa o dever de 
comunicar o fato aos órgãos, entidades ou cartórios para que sejam cancelados os 
registros pertinentes.

6. Tribunal de origem que entendeu desarrazoado o arrolamento 
de bens procedido pela Fazenda Pública, enquanto pendente de recurso o 
processo administrativo tendente a apurar o valor do crédito tributário, uma vez 
que não haveria crédito definitivamente constituído.

7. A medida cautelar fiscal, ensejadora de indisponibilidade do 
patrimônio do contribuinte, pode ser intentada mesmo antes da constituição do 
crédito tributário, nos termos do artigo 2º, inciso V, "b", e inciso VII, da Lei nº 
8.397/92 (com a redação dada pela Lei nº 9.532/97), o que implica em raciocínio 
analógico no sentido de que o arrolamento fiscal também prescinde de crédito 
previamente constituído, uma vez que não acarreta em efetiva restrição ao uso, 
alienação ou oneração dos bens e direitos do sujeito passivo da obrigação 
tributária, revelando caráter ad probationem, e por isso autoriza o manejo da ação 
cabível contra os cartórios que se negarem a realizar o registro de transferência 
dos bens alienados.

8. Recurso especial provido (REsp 689.472/SE, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJ 13/11/2006, p. 227).

Convém observar que a norma em tela expressamente prevê que a única 

obrigação do devedor é a de comunicar (o que é inconfundível com pedido de autorização) a 

transferência, alienação ou oneração do(s) seu(s) bem(ns).

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0021962-9 AREsp 289.805 / SC

Números Origem:  10909001610  10909001610200310  200772080029918  201300219629

PAUTA: 06/08/2013 JULGADO: 06/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SAGRE´S HOTÉIS E TURISMO LTDA
ADVOGADO : DÉBORA FERNANDA GADOTTI

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Processo Administrativo Fiscal - Arrolamento de Bens

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SAGRE´S HOTÉIS E TURISMO LTDA
ADVOGADO : DÉBORA FERNANDA GADOTTI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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